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ATA NÚMERO 352/XII/4.ª SL 

 

Aos quatro dias do mês de fevereiro de 2015, pelas 10:00 horas, reuniu a Comissão de 

Orçamento, Finanças e Administração Pública, na sala 4 do Palácio de S. Bento, na presença 

dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta ata, 

com a seguinte Ordem do Dia: 

1. Apreciação e votação das atas n.ºs 350 e 351, referentes às reuniões de 28 e 29 de 

janeiro. 

2. Apreciação e votação do parecer às Propostas de Lei n.ºs 90/XII/1.ª (ALRAM) - "Altera 

o Decreto-Lei nº 347/85, de 23 de agosto, com a redação dada pela Lei nº 14-A/2012, 

de 30 de março - Diminui a taxa normal do Imposto sobre o Valor Acrescentado a 

aplicar na Região Autónoma da Madeira" e 92/XII/1.ª (ALRAM) - "Sujeita as prestações 

de serviços de alimentação e bebidas à taxa intermédia do Imposto sobre o Valor 

Acrescentado". 

Autora do parecer: Senhora Deputada Hortense Martins (PS). 

3. Apreciação e votação do parecer à Proposta de Lei n.º 91/XII/1.ª (ALRAM) - 

"Financiamento dos sobrecustos de transporte relativo aos combustíveis 

comercializados na Madeira, decorrente da obrigatoriedade de cumprimento do 

princípio da continuidade territorial, colocado em causa com o aumento do IVA e do 

ISP na Madeira". 

Autor do parecer: Senhor Deputado Hugo Velosa (PSD). 

4. Definição da metodologia para a nova apreciação, na generalidade, da Proposta de Lei 

n.º 276/XII/4.ª (ALRAM) – Fixação de um sistema fiscal regional. 

5. Fixação da redação final da Proposta de Lei n.º 259/XII/4.ª (GOV) - Procede à nona 

alteração à Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas, aprovada pela Lei 

n.º 98/97, de 26 de agosto. 

6. Fixação da redação final da Proposta de Lei n.º 264/XII/4.ª (GOV) - Transpõe as 

Diretivas n.ºs 2014/49/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 

2014, relativa aos sistemas de garantia de depósitos, e a 2014/59/UE, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014, alterando o Regime Geral das 

Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, a Lei Orgânica do Banco de Portugal, 
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o Decreto-Lei n.º 345/98, de 9 de novembro, o Código dos Valores Mobiliários, o 

Decreto-Lei n.º 199/2006, de 25 de outubro, e a Lei n.º 63-A/2008, de 24 de novembro. 

7. Apreciação e votação do relatório sobre os trabalhos desenvolvidos no âmbito da 

apreciação da Resolução da Assembleia da República n.º 87/2014, de 29 de outubro. 

Relatora: Senhora Deputada Elsa Cordeiro (PSD). 

8. Apreciação e votação do relatório sobre a Comunicação da Comissão ao Parlamento 

Europeu, ao Conselho, ao Banco Central Europeu, ao Comité Económico e Social 

Europeu, ao Comité das Regiões e ao Banco Europeu de Investimento - Um Plano de 

Investimento para a Europa [COM(2014)903]. 

Relator: Senhor Deputado João Galamba (PS). 

9. Outros assuntos. 

__________________ 

1. Apreciação e votação das atas n.ºs 350 e 351, referentes às reuniões de 28 e 29 

de janeiro. 

As atas n.ºs 350 e 351, referentes às reuniões de 28 e 29 de janeiro, respetivamente, foram 

aprovadas por unanimidade, verificando-se a ausência do BE. 

 

2. Apreciação e votação do parecer às Propostas de Lei n.ºs 90/XII/1.ª (ALRAM) - 

"Altera o Decreto-Lei nº 347/85, de 23 de agosto, com a redação dada pela Lei nº 

14-A/2012, de 30 de março - Diminui a taxa normal do Imposto sobre o Valor 

Acrescentado a aplicar na Região Autónoma da Madeira" e 92/XII/1.ª (ALRAM) - 

"Sujeita as prestações de serviços de alimentação e bebidas à taxa intermédia do 

Imposto sobre o Valor Acrescentado". 

Autora do parecer: Senhora Deputada Hortense Martins (PS). 

O Senhor Deputado João Galamba (PS) apresentou, em nome da Senhora Deputada Hortense 

Martins (PS), o parecer sobre as Propostas de Lei n.ºs 90/XII/1.ª (ALRAM) e 92/XII/1.ª 

(ALRAM), suscitando questões quanto ao agendamento das iniciativas em apreço para 

Plenário, atenta a dissolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira. Em 

sede de debate, usou da palavra o Senhor Deputado Hugo Velosa (PSD), que subscreveu o 

parecer elaborado pela relatora, após o que, não havendo intervenções adicionais, foi o 

parecer votado e aprovado por unanimidade, verificando-se ausência do BE. 

http://www.parlamento.pt/sites/COM/XIILEG/5COFAP/Reunioes/Paginas/Actas.aspx
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37211
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37213
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37213
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3. Apreciação e votação do parecer à Proposta de Lei n.º 91/XII/1.ª (ALRAM) - 

"Financiamento dos sobrecustos de transporte relativo aos combustíveis 

comercializados na Madeira, decorrente da obrigatoriedade de cumprimento do 

princípio da continuidade territorial, colocado em causa com o aumento do IVA e 

do ISP na Madeira". 

Autor do parecer: Senhor Deputado Hugo Velosa (PSD). 

O Senhor Deputado Hugo Velosa (PSD) apresentou o parecer sobre a Proposta de Lei n.º 

91/XII/1.ª (ALRAM), dando nota do seu teor e suscitando idênticas questões às anteriormente 

colocadas pelo Senhor Deputado João Galamba (PS), após o que, não havendo intervenções, 

foi o parecer votado e aprovado por unanimidade, verificando-se a ausência do BE. 

 

4. Definição da metodologia para a nova apreciação, na generalidade, da Proposta 

de Lei n.º 276/XII/4.ª (ALRAM) – Fixação de um sistema fiscal regional. 

O Senhor Deputado Duarte Pacheco (PSD) sugeriu adiar o presente ponto para a reunião 

seguinte da Comissão, atenta a dissolução da ALRAM, já anteriormente suscitada, e a 

deliberação que a Conferência de Líderes tomaria sobre esta e outras iniciativas daquela 

Assembleia Legislativa pendentes na Assembleia da República. O Senhor Deputado António 

Filipe (PCP) considerou que deveria ser dada à ALRAM a possibilidade de se pronunciar sobre 

a iniciativa, proposta que mereceu a anuência do Senhor Deputado Hugo Velosa (PSD), que 

defendeu ainda a realização de outras audições, nomeadamente de fiscalistas e peritos para 

avaliarem a eventual caracterização de normas da proposta de lei como auxílios de Estado, 

termos em que foi consensualizado proceder à consulta proposta no sentido de aferir a 

utilidade da pronúncia sobre o diploma em apreço. 

 

5. Fixação da redação final da Proposta de Lei n.º 259/XII/4.ª (GOV) - Procede à nona 

alteração à Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas, aprovada pela 

Lei n.º 98/97, de 26 de agosto. 

A redação final da Proposta de Lei n.º 259/XII/4.ª (GOV) foi fixada sem votos contra, 

verificando-se a ausência do BE. A Comissão deliberou, ainda, que na identificação de todas 

as alterações anteriores à LOPTC, a referência à Lei n.º 1/2001, de 4 de janeiro”, deve constar 

como “janeiro” e não “Janeiro” (página 2 da informação n.º 181/DAPLEN/2015). 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37212
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38779
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6. Fixação da redação final da Proposta de Lei n.º 264/XII/4.ª (GOV) - Transpõe as 

Diretivas n.ºs 2014/49/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril 

de 2014, relativa aos sistemas de garantia de depósitos, e a 2014/59/UE, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014, alterando o Regime 

Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, a Lei Orgânica do 

Banco de Portugal, o Decreto-Lei n.º 345/98, de 9 de novembro, o Código dos 

Valores Mobiliários, o Decreto-Lei n.º 199/2006, de 25 de outubro, e a Lei n.º 63-

A/2008, de 24 de novembro. 

O presente ponto de Ordem do Dia foi adiado para a reunião ordinária seguinte da Comissão. 

 

7. Apreciação e votação do relatório sobre os trabalhos desenvolvidos no âmbito 

da apreciação da Resolução da Assembleia da República n.º 87/2014, de 29 de 

outubro. 

Relatora: Senhora Deputada Elsa Cordeiro (PSD). 

O presente ponto de Ordem do Dia foi consensualmente adiado, a pedido do Grupo 

Parlamentar do PSD, em virtude da ausência da relatora, em trabalhos parlamentares. 

 

8. Apreciação e votação do relatório sobre a Comunicação da Comissão ao 

Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Banco Central Europeu, ao Comité 

Económico e Social Europeu, ao Comité das Regiões e ao Banco Europeu de 

Investimento - Um Plano de Investimento para a Europa [COM(2014)903]. 

Relator: Senhor Deputado João Galamba (PS). 

O Senhor Deputado João Galamba (PS) apresentou o relatório sobre a Comunicação da 

Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Banco Central Europeu, ao Comité 

Económico e Social Europeu, ao Comité das Regiões e ao Banco Europeu de Investimento - 

Um Plano de Investimento para a Europa. Em sede de debate, o Senhor Deputado Miguel 

Tiago (PCP) saudou o relator e sugeriu a retirada, da conclusão n.º 1 do relatório, da expressão 

“cujo facto de resultar de uma ação a nível europeu se traduz em benefícios óbvios”, proposta 

aceite pelo Senhor Deputado João Galamba (PS). Os Senhores Deputados Jorge Paulo 

Oliveira (PSD) e Vera Rodrigues (CDS-PP) saudaram, igualmente, o relator, após o que, não 

havendo intervenções adicionais, o relatório foi votado e aprovado por unanimidade. 

http://www.parlamento.pt/europa/Paginas/DetalheIniciativaEuropeia.aspx?BID=11397
http://www.parlamento.pt/europa/Paginas/DetalheIniciativaEuropeia.aspx?BID=11397
http://www.parlamento.pt/europa/Paginas/DetalheIniciativaEuropeia.aspx?BID=11397
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9. Outros assuntos. 

Foi apreciada a data de agendamento da audição do Senhor Secretário de Estado das 

Finanças, a Requerimento apresentado pelo Grupo Parlamentar do PS, sobre o Plano de 

Ajustamento Económico e Financeiro na Região Autónoma da Madeira. O Presidente em 

exercício e Vice-Presidente da Comissão, Senhor Deputado Fernando Virgílio Macedo, 

recordou as datas de 4 e 6 de fevereiro propostas pela Comissão, a proposta do Senhor 

Secretário de Estado de concretização a 5 e a contraproposta de 11, relativamente à qual 

ainda se aguardava uma resposta. O Senhor Deputado Duarte Pacheco (PSD) propôs que a 

audição se concretizasse a 5 de fevereiro, atenta a disponibilidade manifestada pelo Senhor 

Secretário de Estado, após o que foi efetuado um breve debate sobre as datas possíveis para 

a agendamento, tendo por fim a proposta merecido a anuência dos Grupos Parlamentares 

presentes. 

 

A reunião foi encerrada às 10:50 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, depois de 

lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

 

Palácio de São Bento, 4 de fevereiro de 2015 

 

 

O PRESIDENTE EM EXERCÍCIO, 

FERNANDO VIRGÍLIO MACEDO 
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Folha de Presenças 

 

Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 

Afonso Oliveira 

Carlos Santos Silva 

Conceição Bessa Ruão 

Cristóvão Crespo 

Duarte Pacheco 

Elsa Cordeiro 

Fernando Virgílio Macedo 

Isabel Santos 

João Galamba 

Jorge Paulo Oliveira 

José de Matos Rosa 

Vera Rodrigues 

Vieira da Silva 

António Filipe 

Artur Rêgo 

Catarina Marcelino 

Hugo Velosa 

Miguel Tiago 

Nuno Serra 

Vasco Cunha 

 

Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 

Cecília Meireles 

João Paulo Correia 

Nuno Reis 

Pedro Filipe Soares 

Pedro Nuno Santos 

Sónia Fertuzinhos 

 

Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 

Eduardo Cabrita 

Paulo Sá 


